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LEI N° 8.422, DE 13 DE MAIO DE 1992 Disp&e sobre a organizacédo de ministérios e da outras providéncias.
O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
lei: Art. 1° S&o criados o Ministério de Minas e Energia, o Ministério dos Transportes e das Comunicagdes, 0
Ministério da Previdéncia Social e o Ministério do Trabalho e da Administracao. Art. 2° O Ministério de Minas
e Energia tera a seguinte estrutura: | - Secretaria Nacional de Minas e Metalurgia; Il - Secretaria Nacional de
Energia. Art. 3° O Ministério dos Transportes e das Comunicagdes tera a seguinte estrutura: | - Secretaria
Nacional dos Transportes; Il - Secretaria Nacional de Comunicagdes. Art. 4° O Ministério da Previdéncia
Social terd a seguinte estrutura: | - Conselho Nacional de Seguridade Social; Il - Conselho Nacional de
Previdéncia Social; Ill - Conselho de Recursos da Previdéncia Social; IV - Conselho Gestor do Cadastro
Nacional do Trabalhador; V - Secretaria Nacional da Previdéncia Social; VI - Secretaria Nacional da
Previdéncia Complementar; VIl - Inspetoria Geral da Previdéncia Social; VIII - Conselho de Gestéo da
Previdéncia Complementar. Art. 5° O Ministério do Trabalho e da Administragao tera a seguinte estrutura: | -
Conselho Nacional de Imigracao; Il - Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo; Il -
Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador; IV - Comissdo Consultiva de Direito do Trabalho;
V - Secretaria Nacional do Trabalho; VI - Secretaria da Administracao Federal. Art. 6° Os assuntos que
constituem area de competéncia de cada ministério criado por esta lei sdo os seguintes: | - Ministério de
Minas e Energia: a) geologia, recursos minerais e energéticos; b) regime hidrolégico e fonte de energia
hidraulica; ¢) mineracdo e metalurgia; d) industria do pe tréleo e de energia elétrica, inclusive nuclear; Il -
Ministério dos Transportes e das Comunicacgdes: a) transporte ferroviario, rodoviario e aquaviario; b) marinha
mercante, portos e vias navegaveis; c) participacdo na coordenacado dos transportes aeroviarios, na forma
da lei; d) telecomunicages, inclusive administragdo, controle e fiscalizag¢éo da utilizagdo do espectro de
radiofreqiiéncias; e) servigos postais. Il - Ministério da Previdéncia Social; a) previdéncia social; b)
previdéncia complementar. IV - Ministério do Trabalho e da Administracéo: a) trabalho e sua fiscalizagéo; b)
mercado de trabalho, politica de empregos, seguro desemprego e outros programas de apoio ao trabalhador
desempregado; c) politica salarial, inclusive das empresas estatais; d) politica de imigracéo; e) pessoal civil
da Administracao Publica Federal, direta, indireta e fundacional, bem assim os servicos gerais,
modernizacao e organizacao administrativa e os sistemas e servigos de processamento de dados dessas
entidades. Art. 7° S8o extintos: | - o Ministério da Infra-Estrutura; Il - o Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social; lll - 0 Gabinete Pessoal do Presidente da Republica. Art. 8° A Secretaria da
Administracéo Federal da Presidéncia da Republica, bem assim seu acervo patrimonial, seu quadro de
pessoal e suas dotacdes orcamentarias séo transferidas para o Ministério do Trabalho e da Administragéo.
Art. 9° S8o criados os cargos de: | - Ministro de Estado de Minas e Energia; Il - Ministro de Estado dos
Transportes e das Comunicag6es; Il - Ministro de Estado da Previdéncia Social; IV - Ministro de Estado do
Trabalho e da Administracéo; V - Ministro de Estado Chefe da Secretaria do Desenvolvimento Regional.
Paragrafo Unico. S&o extintos os cargos de Ministro de Estado da Infra-Estrutura e de Ministro de Estado do
Trabalho e da Previdéncia Social. Art. 10. Séo criados os cargos de Secretario-Executivo, Consultor Juridico,
Secretario de Administragcdo Geral, Secretario de Controle Interno e Chefe de Gabinete em cada um dos
ministérios, instituido por esta lei. Art. 11. As Delegacias Regionais de Trabalho (DRT), incorporadas as
unidades descentralizadas do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) pela Lei n° 8.099, de 5 de
dezembro de 1990, ficam reinstituidas, com as competéncias e atribuicBes dos titulares, especialmente as



estabelecidas pela Consolidacdo das Leis do Trabalho. Paragrafo tnico. E o Poder Executivo autorizado a
promover as alteracdes necessérias na estrutura do INSS, com o objetivo de transferir ao Ministério do

Trabalho e da Administragéo a execucao dos programas relacionados com as politicas do Governo Federal
nas



